














CERTIFICADO
A Universidade São Judas Tadeu confere o presente certificado a

Iara Silva de Sousa

RG 15799493-7 - SSP-MA, por ter concluído o curso de

Advocacia Tributária

(Pós-graduação Lato Sensu - Especialização), realizado no período de 13/09/2021 a 12/05/2022,
com carga horária de 400 horas.

São Paulo, 06 de julho de 2022.

Monica Dominicis Orcioli

Reitora

Este documento foi assinado digitalmente por Monica Dominicis Orcioli e Ana Paula Rosso Dalla Rosa. 
Para verificar as assinaturas acesse o site https://anima.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 5B99-2E98-3CA5-4B74.
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INSTITUTO DAMÁSIO DE DIREITO 
PÓS-GRADUAÇÃO 

'; 
· . .... ·,;,/ 

DAMÃSIO .J 
'~ 

• lbmec 
o diretor da Faculdade IBMEC São Paulo e o coordenador do Instituto Damásio de Direito, sob estrita observância da Lei 

Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e da Resolução MEC CNE/CES n. 1, de 6 de abril de 2018, tendo em vista a 
' r 

conclusão do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu, em Agosto-2021, com carga horaria de 380 horas, confere o título de 

B 

Especialista em Direito Eleitoral com capacitação para o Ensino no Magistério Superior a 

Iara Silva de Sousa 

Brasileiro(a), natural de Riachão - MA, 

nascido(a) em 23/11/1977, RG 15799493-7 - MA, 

e outorga-lhe este Certificado, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

São Paulo, 02 de dezembro de 2021. 

Pós-Graduado 
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Certificamos que

IARA SILVA DE SOUSA
participou do Encontro Regional do Programa Agenda Cidadã - Edição 2016, realizado pelo Tribunal de Contas do
Estado do Tocantins, em 18 de outubro de 2016, no município pólo de Araguaína-TO.

41c6cd87152a7238974a5e36c7bde2ed



Certificamos que

IARA SILVA DE SOUSA
participou da Reunião/Oficina Técnica de Orientação aos Jurisdicionados - 4ª e 5ª Relatorias, realizada pelo
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, no dia 31 de maio de 2017, em Palmas/TO.

f9b9c8caa43d1df248d26ca77fac183c



Certificamos que

IARA SILVA DE SOUSA
Participou do Webinário: Boas Práticas na Gestão Pública, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do
Tocantins, nos dias 15 e 16 de abril de 2021.

4e11604ac651ef731d0a1002b97bdcfc



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
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NOME EMPRESARIAL
IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
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PORTE
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EXTRATO DE PÁGINA DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ELETRÔNICO TRIBUNAL DE CONTAS DO TOCANTINS  



 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros processuais
eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos 

CERTIFICA 
que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 3046108/TO, do(a) qual é
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro PRESIDENTE DO STJ e no qual figuram,
como AGRAVANTE, BANCO BRADESCO S/A, advogados(as) ADRIANA TERESA
CATHARINA DE ALENCAR PASSARO (SP155121) e, como AGRAVADO,
MUNICÍPIO DE ARAGUATINS, advogados(as) MARCOS VINICIUS DIAS
CARVALHO (TO008213), constam as seguintes fases:  em 27 de agosto de 2025,
RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A) SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS; em 16 de
setembro de 2025, DISTRIBUÍDO POR COMPETÊNCIA EXCLUSIVA AO MINISTRO
PRESIDENTE DO STJ; em 16 de setembro de 2025, CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) PRESIDENTE DO STJ (RELATOR) - PELA SJD; em
17 de outubro de 2025, NÃO CONHECIDO O RECURSO DE BANCO BRADESCO
S/A; em 17 de outubro de 2025, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO - DOCUMENTO
ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 21/10/2025;
em 20 de outubro de 2025, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DJEN (CNJ);
em 21 de outubro de 2025, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 21/10/2025;
em 21 de outubro de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
(DECISÕES E VISTAS) AO(À) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; em 21 de outubro
de 2025, DISPONIBILIZADA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA (DECISÕES E VISTAS)
AO(À) MUNICIPIO DE ARAGUATINS; em 03 de novembro de 2025, MUNICIPIO DE
ARAGUATINS INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM
03/11/2025; em 03 de novembro de 2025, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTIMADO ELETRONICAMENTE DA(O) DECISÕES E VISTAS EM 03/11/2025; em
13 de novembro de 2025, DECORRIDO PRAZO DE BANCO BRADESCO S/A EM
13/11/2025 PARA RECURSO; em 13 de novembro de 2025, DISPONIBILIZADO
PARA REMESSA ELETRÔNICA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; em 17 de
novembro de 2025, REMETIDOS OS AUTOS (EM GRAU DE RECURSO) PARA
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL RECEBENDO O NÚMERO DE CONTROLE
0003747212024827270720251117153254; em 17 de novembro de 2025,
RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - NÚMERO DE
CONTROLE 0003747212024827270720251117153254. Certifica, por fim, que o
assunto tratado no mencionado processo é: DIREITO TRIBUTÁRIO, Crédito
Tributário, Anulação de Débito Fiscal.
 

Certidão de número 4448400, de código de segurança 4FFE.E87F.586D.8781,
gerada em 06/02/2026 09:30:21.
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Certidão gerada via internet com validade de noventa dias corridos.
 
Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 4448400
Código de Segurança: 4FFE.E87F.586D.8781
Data de geração: 06 de fevereiro de 2026, às 09:30:21

Certidão de número 4448400, de código de segurança 4FFE.E87F.586D.8781,
gerada em 06/02/2026 09:30:21.
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DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA

104 Norte, Conj. IV , Lote 12A - Plano Diretor Norte
Palmas/TO - CEP 77006-032
CNPJ 25.086.034/0001-71     Insc. Est. 29.031.998-6

ENERGISA TOCANTINS - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

09/04/202609/02/2026 2910/03/2026

Insc. Est.:

STA HELENA

IARA SILVA DE SOUSA

ARAGUAINA (AG: 4)

RUA CAPIBARIBE, 0 - QD 06 LT 14 CX 04 - 77800000

CNPJ/CPF/RANI: 74X.XXX.XX3-91

DOM.  ENT.:

ROTEIRO: 006 - 0004 - 050 - 0570

DOM.  BANC.:

MATRÍCULA: 3351901-2026-3-5

Itens da Fatura Quant. com tributos
Preço unit (R$)

Valor (R$) Unit (R$)
Tarifa Base de

Cálc.(R$)
Valor
(R$)

LIGAÇÃO: MONOFASICO
Classificação: MTC-CONVENCIONAL BAIXA TENSÃO / B3
COMERCIAL / COMERCIAL

TENSÃO NOMINAL EM VOLTS     DISP: Lim. Min.: 202 Lim. Max.:  231

Unid.
Alíquota

(%)
PIS/

COFINS (R$)
0,61
2,80

47,36

0,3216
1,4812

20,00

TOTAL: 47,36

(R$)
ICMS

ICMS
% Alíq.

236,82

Base Calc.
ICMS (R$)

3,41255,58

LANÇAMENTOS E SERVIÇOS

CREDITO ANTERIOR 02/2026
Contrib de Ilum Pub

Consumo em kWh

-33,10
51,86

236,821,184120 0,930220

0,00

47,36

0,00

236,82

0,00

3,41

16/03/2026

0003351901-8

Data de Apresentação:
Cadastre sua Fatura em Débito Automático.
Utilize o Código:

chave de acesso:

-Desde dezembro/2025, sua Carta Demonstrativa de Compensação   passou a estar disponível exclusivamente em formato digital   O envio por e-mail foi descontinuado. Todas as informações sobre   sua Geração Distribuída
podem ser acessadas pelo site   servicos.energisa.com.br ou pelo aplicativo Energisa On, com   mais praticidade e segurança.   Importante: seu número de identificação será atualizado. A partir   de 01/04/2026, o número da
sua unidade consumidora será alterado,   conforme determinação da ANEEL. A mudança é automática e não   afeta o seu consumo nem o fornecimento de energia.

06000076329 PontaEnergia ativa em kWh 1 2002665526455 Inciso VI, art. 27 do Código Tributário Estadual/TO - Lei 1.287/2001

23/03/2026 R$ 255,58Março / 2026

06000076329

8/3351901-8 NOTA FISCAL Nº: 006.898.142 - Série: 002

DATA DE EMISSÃO:11/03/2026

1726 0325 0860 3400 0171 6600 2006 8981 4210 1225
4805

Consulte pela Chave de Acesso em:
https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/nf3e/consulta

200,00

Protocolo de Autorização:
3172600001869148 - 11/03/2026 17:32:03

0

20

100 R$

LOCAL DE PAGAMENTO

CONTA PAGA - Data de Pagamento: 16/03/2026745

NÃO ACEITAMOS DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE. CASO OCORRA, O MESMO NÃO QUITARÁ ESTA FATURA.

CITIBANK

PAGAR PREFERENCIALMENTE NO  CITIBANK
BENEFICIÁRIO

ENDEREÇO
Q.104 NORTE,AV.LO4 LT.12A, 0 - CJ.04 - CENTRO - PALMAS / TO - CEP 77006-032
DATA DO DOCUMENTO
11/03/2026

ESPÉCIE DOC ACEITE
N

VALOR

INSTRUÇÕES
OS VALORES DA MULTA/JUROS DE MORA POR ATRASO SÓ SERÃO COBRADOS
NA PRIMEIRA FATURA APÓS O PAGAMENTO DESTA.
TITULO SUJEITO A PROTESTO APÓS O VENCIMENTO.

PAGADOR

IARA SILVA DE SOUSA
RUA CAPIBARIBE, 0 - QD 06 LT 14 CX 04    ARAGUAINA (AG: 4)
SACADOR/ AVALISTA

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

Ficha de Compensação

3351901-2026-03-5
Nº DOCUMENTO

ESPÉCIE QUANTIDADECARTEIRA

CNPJ
25.086.034/0001-71ENERGISA TOCANTINS - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

DATA DO PROCESSAMENTO
11/03/2026

23/03/2026

3/90031604-0

000177540011

255,58
(-) DESCONTOS/
 ABATIMENTOS

(-) OUTRAS
 DEDUÇÕES

(+) MORA/
 MULTA
(+) OUTROS
ACRÉSCIMOS

(=) VALOR
COBRADO

(=)VALOR DO DOCUMENTO

NOSSO NÚMERO

Ag/COD. BENEFICIÁRIO

VENCIMENTO

CPF/CNPJ

CÓD. DE BAIXA

746.906.553-91

PIX
Pague por

É fácil, rápido e seguro.

Receba sua conta só com o PIX
Cadastre-se em nossos canais

Tributo

ICMS
COFINS
PIS

29MAR/26

28FEV/26

31JAN/26

31DEZ/25
32NOV/25

29OUT/25

30SET/25

32AGO/25
30JUL/25

30JUN/25

32MAI/25

29ABR/25
29MAR/25

CONSUMO FATURADO Nº DIAS
FAT

C
on

su
m

o 
kW

h

189,45
236,82

189,45



3,00 0,00
0,00

FIC
DMIC
DICRI

Referência: 01/2026

Conjunto:

Tensão Contratada:
Limite Adequado:

ARAGUAINA III

202 a 231

7,00 0,00DIC

KWH Ponta 200,0026.655,00 200,001,0026.455,00

0,00 0,00
0,00 0,00

*FATURAMENTO PELA MÉDIA/MÍNIMO

.
UC de compensação de energia classificada como GD_I, conforme Lei 14.300/22
Saldo Acumulado: 0 A expirar no próximo ciclo: 0

25,62

0,00

3,24
10,72
35,55

100,00

24,87
73,95

0,00

9,36
30,96

102,63

288,68
Encargo de Uso do Sistema de Distribuição
(Ref 01/2026): R$ 118,00

Outros serviços

Compra de energia
Serviço de transmissão
Encargos setoriais
Impostos diretos e encargos

Total

71,78Serviço de distribuição

10/03/2026Leitura Atual:09/02/2026Leitura Anterior: Dias: 29

5,00
13,00

* K: Const Med* KWTG: Dem Tusdg

262,00
280,00
221,00
295,00
297,00
291,00
253,00
216,00
276,00

259,00
287,00

259,00
200,00

MAI/25
JUN/25
JUL/25
AGO/25
SET/25
OUT/25
NOV/25
DEZ/25
JAN/26
FEV/26

ABR/25
MAR/25

MAR/26

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

C
on

su
m

o 
kW

h



Contrato nº 012/2019/PMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS 

CNPJ: 25.063.884/0001-54 
COM HUMILDADE TAMBÉM SE GOVERNA 

GESTÃO 2017/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 006/2019/PMA 

TOMADA DE PREÇO Nº. 002/2019/PMA 

Contrato que entre si celebram o Município de 

ARAGOMINAS/TO e a IARA SILVA DE SOUSA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -

CNPJ: 26.770.122/0001-50, na forma a seguir: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 25.063.884/0001-54, com sede na Rua Marinopolis, Centro, em 

Aragominas no Estado do Tocantins, neste ato representada pela Senhora ELIETE ALVES DE 

MELO, CPF: 783.227.821 -87, Prefeita Municipal de Aragominas, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA doravante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob n.º 26.770.122/0001-50, com sede na Rua I, nº 21 , Vila Aliança, 

Araguaina/TO., neste ato representado pelo seu Representante Legal MARCOS VINICIUS 

DIAS CARVALHO, RG 1171709/SSPTO, CPF: 042.246.451-15, adiante firmado, consoante os 

termos do instrumento de contrato que se integra a este ajuste como se nele estivesse transcrito, 

fazem-se presentes, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei 

nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 

1998, e pela Lei nº 9 .854, de 27 de outubro de 1999, tendo em vista o que consta da TOMADA 
DE PREÇO n.º 002/2019/PMA e o respectivo Processo Administrativo nº 006/2019, as 

cláusulas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1. Constitui-se na execução dos serviços de recuperação e aumento de arrecadação de 

valores referente a Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN em favor do 

Município de Aragominas-TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR CONTRATUAL, E DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

2.1. O valor para a execução do objeto deste Contrato é 30% (trinta por cento) do montante 

auferido com a execução serviços. 

Os recursos financeiros para o pagamento da execução dos serviços objeto desta 

licitação, têm como fonte de receita os recursos do Tesouro Municipal, e os valores 

consignados no Orçamento do exercício de 2019, do município de Aragominas-TO, 

consignados em dotação orçamentária própria na seguinte dotação: UNIDADE 

ORCAMENTARIA: 04.122.0052.2.009 - Manutenção da Secretaria da 

Administração - 3.3.90.39 - Pessoa jurídica. 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
1210. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS 

CNPJ: 25.063.884/0001-54 
COM HUMILDADE TAMBÉM SE GOVERNA 

GESTÃO 2017/2020 

2.2 Os pagamentos devidos em razão dos serviços prestados estão atrelados ao êxito da ação 

judicial ou extrajudicial. O pagamento somente será realizado, tão somente, após os valores 

terem sidos creditados para o Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA DOS PRAZOS 
3.1. A demanda objeto do contrato visa à prestação de serviços de recuperação de ativos do 

município para melhoramento da arrecadação, cujos honorários finais estarão atrelados 

ao êxito. Por isso, estamos diante de um contrato de demanda contenciosa que a sua 

duração, caso haja a necessidade de atuação perante o judiciário, dependerá do trâmite 

junto ao Poder Judiciário, concluindo assim tratar-se de um contrato denominado por 

escopo/objeto. 

3.2 

3.3. 

3.3 .1 

O contrato por escopo impõe a parte o dever de realizar uma conduta específica definida 

pelo seu objeto, por isso não se extingue pelo mero esgotamento do prazo, pois a sua 

vigência temporal acaba tomando uma relevância secundária. 

Nesse cenário, o Tribunal de Contas da União -TCU, através do acordão 1674/2014 -

PLENÁRIO, definiu que "nos contratos por escopo, inexistindo motivos para sua 
rescisão ou anulação, a extinção do ajuste somente se opera com a conclusão do objeto 

e o seu recebimento pela Administração, diferentemente dos ajustes por tempo 
determinado, nos quais o prazo constitui elemento essencial e imprescindível para a 
consecução ou a eficácia do objeto avençado ". 

Desta maneira, o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 . 

Não havendo a conclusão do objeto deste contrato, bem como inexistindo motivos para 
rescisão, o contrato será automaticamente prorrogado por igual período. 

A título de exceção na hipótese de eventual necessidade de demanda judicial para 
conclusão do objeto do contrato se postergar por mais de 60 (sessenta) meses fica 
prorrogada a sua duração à conclusão definitiva da ação judicial. 

O prazo de vigência deste contrato se iniciará a partir da data da sua assinatura e da 

consequente propositura da ação de cobrança extrajudicial ou judicial. No exclusivo 
interesse da Prefeitura Municipal de Aragominas/TO. 

Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, 

permanecendo as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos , 
devidamente autuados em processo: 

Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
1210. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS 

CNPJ: 25.063.884/0001-54 
COM HUMILDADE TAMBÉM SE GOVERNA 

GESTÃO 2017/2020 

3.3.2 Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de sua execução por 

ordem e no interesse da Prefeitura Municipal de Aragominas/TO; 

3.3.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, no limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) para acréscimos e/ou supressões, no exclusivo interesse da Prefeitura 

Municipal de Aragominas/TO. 

3.3.4 Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO em documento contemporâneo à sua 

ocorrência; 

3.3.5 Omissão ou atraso de providências a cargo da Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, 

inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 

retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 

responsáveis. 

3.4. Salvo, em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da 

imprevisão, caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar 

no futuro contrato serão efetivadas mediante Termo de Rerratificação Contratual. 

3.5 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato, por extrato, até 

o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1. Os serviços objeto deste Contrato a serem executados pela CONTRATADA serão 

fiscalizados pela CONTRATANTE e/ou pelos seus prepostos credenciados, que terão 

acesso a todos os locais onde os serviços se realizarem e plenos poderes para praticar 
atos, nos limites do presente Contrato, que se destinem a acautelar e preservar todo e 
qualquer direito da CONTRATANTE. 

4.2. A Ação total ou parcial da Fiscalização não reduzirá nem eximirá a CONTRATADA 
de quaisquer das responsabilidades perante a CONTRATANTE ou terceiros. 

4.3 . São obrigações da Fiscalização: 

4.3.1. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil, quaisquer instruções ou 
procedimentos a adotar sobre os assuntos relacionados com este Contrato; 

4.3.2. Credenciar, junto à CONTRATADA, técnicos de seu próprio quadro, ou de terceiros, 

que atuarão como fiscais e únicos interlocutores para os fins previstos neste Contrato; 
4.3 .3. Estar à disposição da CONTRATADA para fornecer informações e documentação 

técnica disponíveis, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados; 

4.3.4. Recusar serviços em desacordo com as condições preestabelecidas neste Contrato ou 
com informações ou documentação técnica fornecida pela CONTRATANTE; 

4.3.5. Proceder à verificação e à aprovação das medições encaminhadas pela 
CONTRATADA relativa às suas quantidades e especificações; 

4.3.6. Solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas emitidas pela 
CONTRATADA, no caso de inobservância de exigências amparadas em disposições 

contidas neste Contrato, até a regularização da situação. Os pagamentos sustados 

serão efetuados tão logo as exigências da Fiscalização sejam atendidas pela 

CONTRATADA. 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
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CLÁUSULA QUINTA - RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
5.1. O recebimento dos serviços objeto deste Contrato será feito pela verificação da 

confonnidade segundo suas especificações, e o cumprimento de legislação 

especifica. 

CLÁUSULA SEXTA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 O prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento da prestação dos serviços. 

6.1 .1. Para efeito do disposto neste Contrato, considera-se como adimplemento da 

obrigação contratual a prestação do serviço, bem como qualquer outro evento 

contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de faturamento como 

documento de cobrança. 
6.2. Para pagamento da fatura atinente ao Serviço objeto deste Contrato, a 

CONTRATADA deverá apresentar, respectivamente, a seguinte documentação: 

6.2.1 Com relação ao faturamento: 

6.2.1.1 Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação 

dos serviços executados, o número do Contrato, verificando-se, obrigatoriamente, a 

data de validade da Nota Fiscal; 

6.2.1.2 

6.2.1.3 

6.2. l .4 

6.2.1.5 

6.3. 

6.4. 

6.5. 

Certidão negativa de débitos perante o FGTS. 

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal e Estadual. 

Prova de regularidade dos tributos de competência municipal, fornecido pelo órgão 

competente; 

Prova de Recolhimento do ISSQN; 

Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 

recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, a 

CONTRATANTE deverá reter a contribuição para previdência social. Neste caso, 

quando a CONTRATADA comprovar os recolhimentos atinentes ao respectivo 

faturamento, o valor retido lhe será devolvido, podendo, no entanto, a mesma efetuar 

o pagamento da Previdência Social e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de 

fonna antecipada, comprovando junto a CONTRATANTE o seu recolhimento. 

Todo e qualquer pagamento será efetuado através da rede bancária do Município de 

Aragominas/TO, sob pena de incidência das taxas de Serviços para pagamento por 

Ordem Bancária em outras praças. 

Sendo o regime de execução dos Serviços contratados por EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL. 

6.6. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 

6.6.1. Quando a CONTRATADA deixar de atender aos itens 6.2 e 6.3, desta Cláusula; 

6.6.2 Quando a Fiscalização solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer 

faturas emitidas pela CONTRATADA, em razão da inobservância de exigências 

amparadas em disposições contidas neste Contrato; 

6.6.3 Não cumprimento dos prazos, em obediência às condições estabelecidas no Contrato;t 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
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Erro ou vício das faturas. 
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Na ocorrência da hipótese prevista no item 6.6.4 acima mencionado, as faturas serão 
devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir 

da data da sua nova apresentação. 
Fica vedado a CONTRATANTE pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal , 

previdenciária, social ou trabalhista. 
Os faturamentos dar-se-ão de acordo com os serviços efetuados dentro do mês, ou 

seja, aqueles serviços que venham a ser realizados entre o primeiro e o último dia do 

mês, até a conclusão dos serviços objeto deste Contrato; 

CLÁUSULA SÉTIMA DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
7. l . O presente contrato não poderá ser reajustado antes de 12 meses, contados da 

assinatura do contrato e, ainda assim, mediante comprovação de alteração nos custos 
dos serviços e na forma seguinte: 

7 .1.1 O valor residual do contrato, ou em caso de prorrogação, o valor do contrato, depois 
de decorridos 12 (doze) meses e contados da data de assinatura do contrato, ou em 
prazo inferior se assim o governo autorizar, será reajustado, conforme variação do 
IGP-M (ou do índice que vier a substitui-lo), ocorrida nos doze meses anteriores á sua 
aplicação, de acordo com o a fórmula abaixo. 

P = V (IGP-M1)/(IGP-Mº) 
onde, 

P = Preço a ser reajustado; 
V = Preço residual ou inicial da Proposta 

IGP-M1 = IGP-M da FGV referente ao mês de assinatura do contrato 
de cada ano subseqüente ao de 2015; 

IGP-Mº = IGP-M da FGV referente ao mês de assinatura do 
contrato. 

7.2. Os demais faturamentos se darão em face dos trabalhos efetuados dentro do mês, ou 
seja, aqueles trabalhos que venham a ser realizados entre o primeiro e o último dia do 
mês, até a conclusão dos serviços objeto deste Contrato; 

7.3. No cálculo do reajuste conforme a fórmula descrita nesta Cláusula, somente será 
admitida 04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos. 

7.4. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondente ao 13º mês para 
efeito de definição do índice IGP-M1

, de que trata o item 5.1.3. desta Cláusula, 0 

reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando 

informado, divulgado ou publicado o índice definitivo, a correção do cálculo. 

7.5. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes 

serão calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para O evento 

gerador do faturamento. ~ 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463_ 
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7.6. Fica vedado a CONTRATANTE pagar sob quaisquer títulos, indenizações ou 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal , 

previdenciária, social ou trabalhista. 

CLÁUSULA OITAVA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
8.1. Na hipótese de pagamentos efetuados após o prazo de que trata o item 6.1 , da 

Cláusula Sexta - FORMA DE PAGAMENTO, a CONTRATANTE se obriga a 

pagar compensação financeira por atraso de pagamento, compreendida entre o 31 º 

(trigésimo primeiro) dia, ou seja, entre a data do inadimplemento da obrigação que 

lhe deu origem e a data do seu efetivo pagamento, sempre após a liberação dos 

recursos por parte do órgão convenente/interveniente. 
8.2. A compensação para a hipótese de atraso de pagamento de que trata este item será 

calculada com base nas taxas de juros de mercado ou outro índice substitutivo, desde 

o mês do inadimplemento da obrigação que lhe deu origem, até o mês do seu efetivo 

pagamento, ressalvando-se que, na hipótese da legislação federal que trata desta 

matéria vier eventualmente a modificar esta regra ou índice, os cálculos da 

indenização por atraso de pagamento serão processadas segundo as novas normas 

atinentes à compensação financeira. 

CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Dentre outras estabelecidas no Edital e nos Anexos da licitação que deu origem a 

este Contrato, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1. l Cumprir as determinações, bem como resolver as soluções que vierem a ser exigidas 

junto aos órgãos de fiscalização e controle do meio-ambiente; 

9.1.2 Manter, no local dos e Serviços um preposto aceito pela CONTRATANTE, para 

representá-la na execução do contrato, na qualidade de Gerente de Contrato da 
CONTRATADA; 

9.1.3 Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento do desenvolvimento dos e Serviços pela CONTRATANTE; 

9.1.5 Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato, não onerando a CONTRATANTE quaisquer 

ônus sob quaisquer títulos, quer por via administrativa ou judicial. Sua 

inadimplência, com referência a esses encargos, não transfere a CONTRATANTE 

a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.6 Assegurar livre acesso aos locais dos Serviços para que a Fiscalização possa 

exercer integralmente suas funções. 

CLÁUSULA DECIMA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: {63) 3463-
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l O. l . Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, 

garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1 - advertência; 

II - multa, na forma prevista neste Contrato; 
lll - suspensão temporária de participar em licitação da CONTRATANTE pelo prazo 

de 2 (dois) anos. 
l 0.2. Pelo não cumprimento do prazo contratual, a CONTRATANTE aplicará à 

Contratada a multa monetária correspondente a O, l % (hum décimo por cento) do 
saldo do valor contratual, por dia de atraso, salvo se a justificativa do atraso for 
aceita pela Fiscalização da CONTRATANTE. Caberá, ainda, a aplicação desta multa 

nos seguintes casos: 
a) Não executar os Serviços perfeitamente de acordo com as especificações e 

nom1as técnicas vigentes na CONTRATANTE; 
b) Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos; 
c) Informar inexatamente à Fiscalização da CONTRATANTE sobre os Serviços 

executados. 
10.2. l . Na aplicação das multas a que se refere o "caput " deste subitem, a 

CONTRATANTE se limitará à aplicação de valores correspondentes ao percentual 
máximo de 20% ( vinte por cento), do valor contratual. 

10.2.1.1 Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual previsto no 
subitem l 0.2. l anterior, essa situação consistirá em motivo para que a 
CONTRATANTE rescinda unilateralmente este Contrato, independentemente da 
aplicação das outras penalidades previstas no item 10.2.1, desta Cláusula. 

10.3. A multa a que se refere o item 10.2. anterior não impede que a CONTRATANTE 
rescinda unilateralmente este Contrato e aplique as outras sanções previstas no item 
l 0.1, desta Cláusula. 

10.4. A multa será descontada dos pagamentos, ou quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

l 0.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da fatura, responderá a CONTRATADA 
pela sua diferença, que será descontada pela CONTRATANTE dos pagamentos 
eventualmente devidos, ou cobrada judicialmente. 

10.6. As sanções previstas nos incisos I e III do item 10.1, desta Cláusula, poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, do mesmo item, facultada a defesa prévia da 
interessada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto está deixar de 
recolher qualquer multa que lhe for imposta dentro do prazo estabelecido. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
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O não cumprimento total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da 

aplicação das sanções previstas, desde que ocorra qualquer dos seguintes motivos: 

Não cumprimento de cláusulas contratuais e especificações; 

Cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações; 

Lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a presumir a 

não conclusão dos Serviços no prazo estipulado; 

Atraso injustificado no início da execução dos Serviços; 

Paralisação da execução dos Serviços sem justa causa e prévia comunicação e 

autorização da CONTRATANTE; 

A cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato; bem como a fusão, cisão 

ou incorporação da pessoa jurídica da contratada, que afete a boa execução 

contratual; 

Desatendimento das determinações regulares do fiscal de contrato da 

CONTRATANTE, bem como dos seus superiores hierárquicos; 

Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato que serão anotadas no 

"livro de ocorrência" do serviço; 

Decretação de falência ou pedido de concordata; 

Dissolução da sociedade; 

Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados 

e determinados pelo Prefeito Municipal e exaradas no processo administrativo a 

que se refere este Contrato; 

Supressão, por parte da CONTRATANTE, de Serviços acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no item 12.1, da Cláusula 

Décima quarta deste Contrato; 

Suspensão da execução deste Contrato, por ordem escrita da CONTRATANTE. 

por prazo superior a 120 ( cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA 

o direito de optar pela suspensão ao cumprimento das obrigações assumidas até 

que seja normalizada a situação; 

Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE, decorrentes de Serviços já medidos, verificados, classificados 

ou conferidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

ou guerra, assegurada a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; t 
Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
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Não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para 

execução de Serviço nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto; 
Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução deste Contrato. 
Este Contrato poderá ser rescindido na ocorrência de quaisquer dos seguintes 

motivos: 
Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos itens 11 .1. l . a 11 .1.13, desta Cláusula; 
Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação 

que deu origem a este Contrato, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 

Judicial, nos termos da legislação; 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório 

fundamentado da Secretaria de Infraestrutura e autorização escrita do Prefeito 

Municipal. 
No caso de haver rescisão pelo motivo expresso no item 11 .1.12, desta Cláusula, a 

CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a: 
Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
A rescisão contratual motivada por qualquer das condições definidas do item 
11.1.1 a 11.1.12 e 11.1.17, desta Cláusula, acarreta as seguintes consequências 
para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima -

Das Sanções Administrativas: 
Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos; 

Retenção dos créditos decorrentes da execução deste Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1. 

12.1.1. 

12.1.2 

Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no QUADRO DE A VISOS DE 

EDITAIS na sede da CONTRATANTE ou da comunicação do fato pelo Gerente 
de Contrato da CONTRATANTE, nos casos de: 

Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa 
' 

contado da comunicação pelo Gerente de Contrato da CONTRATANTE· 
' 

Suspensão temporária, contado da publicação do ato no QUADRO DE A VISOS E 

EDITAIS na sede da CONTRATANTE. 

12.2. O recurso previsto no caso do item 12.1.1 terá efeito devolutivo, podendo a 

ADMINISTRAÇÃO na pessoa de seu Prefeito Municipal, motivadamente t-
Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
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presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto efeito 

suspensivo. 
12.3. O recurso será interposto pela CONTRATADA se assim o desejar, dirigido ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por intermédio do Gerente de Contrato 

da CONTRATANTE, o qual poderá a administração reconsiderar sua decisão no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 
12.4. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 

com vista franqueada à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
13 .1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da 
Lei Federal 8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções 
previstas naquela lei e neste contrato. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurando o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. No caso de rescisão antecipada deste contrato, já sendo iniciados os 

procedimentos necessários para a conclusão do objeto, será assegurado ao CONTRATADO a 
percepção integral dos valores concebidos na cláusula quantia, de acordo com o critério de 
produtividade. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
14. l. A ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS se agrega a este contrato como se nele 

estivesse transcrito em sua integralidade, vinculando-se ainda ao Processo da 
Tomada de Preço e à Proposta Comercial da CONTRATADA. 

14.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos Serviços até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

14.3. É vedada a subcontratação do objeto desse contrato em percentual superior a 50% 
( cinquenta por cento), do objeto da Tomada de Preço nº 002/2019. 

14.4. Para a execução deste Contrato a CONTRATANTE designará, por ato da Secretaria 
a que se vincula este Contrato, um Servidor como seu representante, com a 

competência de Fiscal de Contrato da CONTRATANTE, que dentre outras 
atribuições anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução dos Serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
1210. 



14.4.1. 

14.4.2 

14.5 

14.6 

14.7. 

14.8. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS 

CNPJ: 25.063.884/0001-54 
COM HUMILDADE TAMBÉM SE GOVERNA 

GESTÃO 2017/2020 

Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de 
designação, deverá o Fiscal do Contrato da CONTRATANTE solicitar aos seus 

superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes. 
A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste 

Contrato, não gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no subitem 

14.4.1 desta Cláusula. 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que 

porventura já tenha produzido. 
A nulidade não exonera a CONTRATANTE do dever de indenizar a 

CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada 
e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Na hipótese de ocorrência de descontinuidade do fluxo financeiro que implique na 
emissão de termo de paralisação pela CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a apresentar no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento do respectivo termo, os custos decorrentes dessa medida. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de 
expediente na CONTRATANTE. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando explicitamente disposto em contrário. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
15. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 
Federal 8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções 
previstas naquela lei e neste contrato. 

15.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurando o direito à prévia e ampla defesa. 

15.2. No caso de rescisão antecipada deste contrato, já sendo iniciados os procedimentos 
necessários para a conclusão do objeto, será assegurado ao CONTRATADO a percepção integral 
dos valores concebidos na cláusula quantia, de acordo com o critério de produtividade. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA DO FORO CONTRATUAL 

16. 

16.1 . 

As partes elegem o Foro da Comarca de Araguaína/TO, com exclusão de quaisquer 
outros por mais privilegiados que sejam para dirimir as dúvidas e/ou conflitos 
oriundos de sua execução. 

Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRA TO 
' em 03 (três) via de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das 

testemunhas adiante nomeadas e assinadas. 

Aragominas/TO, R b de fevereiro de 2019. 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
1210. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS 

CNPJ: 25.063.884/0001-54 
COM HUMILDADE TAMB~M SE GOVERNA 
GESTÃO 2017/2020 

Eliete Alves De Melo 
Prefeita Municipal 

~ 1/JM,~ i{)M (}J~ 
IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 26.770.122/0001-50 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

Prefeitura Municipal de Aragominas/TO, Rua Marinópolis, centro, Aragominas - TO, Fone: (63) 3463-
1210. 



 
 

 
CONTRATO Nº 225 /2023 

 
 
INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA DIAGNÓSTICO E RECUPERAÇÃO 

FINANCEIRA DE ATIVOS REFERENTES À 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA COM 

ATUAÇÃO NO MUNICÍPIO, QUE FIRMAM AS 

PARTES QUALIFICADAS E REPRESENTADAS, 

NOS SEGUINTES TERMOS E CONDIÇÕES: 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUATINS, Estado do 

Tocantins, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 

n. 01.237.403/0001-11, com sede administrativa localizada a endereço, CEP 

77.950-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, AQUILES 

PEREIRA DE SOUSA portador do CPF nº 215.149.091-20, residente e 

domiciliado(a) sito à Avenida Chácara Arvore Verde, 0, Araguatins - TO, CEP 

77950-000, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, com sede na Rua Capibaribe, S/nº, bairro Jardim Santa Helena, 

Araguaína/TO, inscrita no CNPJ sob o nº 26.770.122/0001-50, neste ato 

representado por seu sócio administrador, o Srº. IARA SILVA DE SOUSA, 

brasileira, solteira, advogada, portador da Cédula de Identidade nº 157994937 

SSP/MA, e CPF/ nº 746.906.553-91, residente e domiciliada na cidade de 

Araguaína- TO, doravante denominado CONTRATADA. 

 

Firmam o presente Contrato de prestação de serviços técnicos consultoria e 

assessoria tributária, com supedâneo no artigo 25, caput, c/c art. 13, incs. II e 

III, da Lei nº 8.666/93, e Ato administrativo que declarou a inexigibilidade de 

procedimento licitatório, que passa a fazer parte integrante deste contrato, bem 

como, de acordo com as cláusulas e condições abaixo:  

 

1. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO CONTRATO: 

 

1.1 - O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base 

em processo de inexigibilidade de licitação, em razão da notória especialização 

da empresa contratada e inviabilidade de competição na área jurídica, 



 
 
conforme previsto no art. 25 caput c/c art. 13, incisos II e III, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

1.2– Fundamenta-se o presente em autorização legislativa consubstanciada na 

inclusão de dotação orçamentária específica para contratação de serviços de 

terceiros, não configurando qualquer forma de vínculo empregatício ou de 

admissão de pessoal. 

 

2. DO OBJETO: 

 

2.1 – CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

DIAGNÓSTICO E RECUPERAÇÃO FINANCEIRA DE ATIVOS REFERENTES 

À IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA DE 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA COM ATUAÇÃO NO MUNICÍPIO. 

Estudo do caso concreto, com a elaboração dos cálculos pertinente ao 

município de ARAGUATINS, Estado do Tocantins; 

A) recuperação de imposto devido por instituição financeira que atua neste 

município, cujo trabalho se desenvolve através de processo administrativo 

fiscal, no qual é possível recuperar os valores não repassados ou repassados a 

menos referente os últimos 60 meses ao fisco municipal, obedecendo-se o 

prazo inerente à prescrição quinquenal. 

 

3. DAS CONDIÇÕES E RESPONSABILIDADES NA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS:  

 

3.1 – Compete à empresa CONTRATADA a execução dos serviços previstos 

na cláusula anterior, compreendendo as seguintes responsabilidades: 

 

a) Cumprir o inteiro teor do presente contrato; 

b) Prestar seus serviços profissionais com zelo e eficiência; 

c) Tomar as medidas necessárias ao bom cumprimento dos serviços 

contratados; 

3.2- São responsabilidades do Município ora CONTRATANTE: 

 

a) Entregar à contratada as informações e documentos solicitados inerentes à 

execução dos serviços; 



 
 
b) fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 

c) efetuar o pagamento dos honorários advocatícios e despesas previstas 

neste ajuste; 

 

 

4. DAS DESPESAS OPERACIONAIS: 

 

4.1 – As despesas operacionais relativas às viagens, alimentação e estadias 

fora de Araguatins, serão da CONTRATADA. 

 

5. DO PREÇO E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

 

 

5.1. O montante estimado a ser recuperado para o CONTRATANTE é de 

R$480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). 

 

5.1.1. Os honorários sugeridos não poderão ultrapassar equivalente a R$ 0,30 

(trinta centavos) a cada R$ 1,00 (um real) arrecadado, a partir do êxito 

financeiro alcançado pela demanda a ser proposta e incremento financeiro nos 

cofres do município, prevalecendo o que for mais benéfico ao município, 

das parcelas vencidas e vincendas. 

 

5.2 - O pagamento dos honorários iniciará a partir do incremento financeiro e 

contabilização nos cofres do município, em até 05 (cinco) dias úteis contados 

do recebimento.  

5.3 - As despesas operacionais relativas às viagens, alimentação, estadias, 

cópias de documentos, gastos com profissionais, despesas com pessoal 

envolvidos na execução dos serviços, obrigações tributárias e sociais, custas 

processuais, locomoção de oficiais de justiça ou perícias realizadas em 

processos judiciais, demais custos ou ônus correrão por conta exclusiva da 

empresa CONTRATADA. 

5.4 - A CONTRATANTE autoriza expressamente o destaque dos honorários 

contratuais acordados no momento da expedição do precatório 

judicial/RPV/alvará, em harmonia com o disposto no artigo 22, § 4º, da Lei nº 

8.906/1994, se for o caso; 

 

5.5 - O valor dos honorários contratuais previstos no item 5.1.1 serão 

calculados sobre o valor total da condenação, independe de eventuais débitos 

líquidos e certos do ente CONTRATANTE com o ESTADO DO TOCANTINS, 



 
 
devendo eventual compensação, prevista no art. 100, § 9, da CF/88, ser 

realizada após o destaque dos honorários contratuais; 

 

5.6 - Os honorários sucumbenciais, previsto no art. 85 do NCPC, serão 

exclusivamente do CONTRATADO e não se confundem com os honorários 

contratuais pactuados no item 5.1.1; 

 

5.7 - Caso a CONTRATANTE outorgue poderes para patrocínio de outro 

escritório, nos autos da demanda objeto desse contrato, sem que o 

CONTRATADO tenha descumprido suas obrigações ou dada causa a rescisão 

contratual, obrigar-se a cumprir os termos dos itens (5.1.1; 5.1.2; 5.2; 5.5) em 

sua integridade, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e 

criminais; 

 

5.8 - Caso a CONTRATANTE descumpra as condições e obrigações 

pactuadas, o CONTRATADO poderá realizar a execução judicial do 

instrumento contratual em razão deste se caracterizar título extrajudicial; 

 

 

6. DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

6.1 – Os recursos financeiros serão empenhados na seguinte dotação: 

 

03.07.04.123.0001.2.202. - 3.3.90.39 - 1500 – Manutenção da Secretaria de 

Finanças 

 

7. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

 

7.1 – Desta maneira, o presente contrato terá vigência por 12 meses, contados 

da sua assinatura, podendo ser prorrogado. Não havendo a conclusão do 

objeto deste contrato, bem como inexistindo motivos para a rescisão, o contrato 

será automaticamente prorrogado por igual período. 

 

8. DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

8.1 – Fica eleito o foro da Comarca de ARAGUATINS, Estado do Tocantins, 

para dirimir possíveis controvérsias oriundas da execução do presente 

contrato. 

 

8.2 – O extrato deste contrato deverá ser publicado no placar da Prefeitura 

Municipal, condição indispensável para sua eficácia. 



 
 
 

Assim sendo, estando justos e contratados, firmam o presente contrato público 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas 

que também assinam. 

 

 

ARAGUATINS, Estado do Tocantins, 09 de novembro de 2023. 

   

 

 

IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ/MF sob n. 01.237.403/0001-11  

CONTRATADA 

 

 

AQUILES PEREIRA DE SOUSA  

Prefeito Municipal - Contratante 

 

 

TESTEMUNHAS:                                                                                                                                             

 

1 - 

______________________________ 

CPF 

______________________________ 

2 - 

______________________________ 

CPF 

______________________________ 

 

 

 

 

IARA SILVA DE 
SOUSA:746906553
91

Assinado de forma digital por 
IARA SILVA DE 
SOUSA:74690655391 
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-03'00'

AQUILES PEREIRA DE 
SOUSA:21514909120

Assinado de forma digital por 
AQUILES PEREIRA DE 
SOUSA:21514909120 
Dados: 2023.11.09 12:11:22 -03'00'
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                               TOCANTINS 

Praça da Biblia, sn, Setor 
Aeroporto. 
Aparecida do Rio Negro/TO. 
Fone – 63  - 99237-7910 
CNPJ Nº: 25.086.638/0001-18 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS nº 018/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº :771/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº:006/2025 

Pelo presente instrumento particular de Contrato,  de um lado O MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO 

NEGRO - TO, pessoa jurídica de direito público, com sede á Praça da Biblia,  s/nº, Setor Aeroporto,   

Aparecida do Rio Negro – TO, inscrita no CNPJ nº. 25.086.638/0001-18, neste ato, denominada 

simplesmente “CONTRATANTE” representado, por seu Prefeito Municipal, DEUSIMAR P. AMORIM, 

Brasileiro, Casado, Servidor Público Estadual, portador do CPF: 333.170.111-49 e de outro lado, 

 
A Empresa: IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ 
26.770.122/0001-50, situada à  Rua Capibaribe, Qd. 06, Lote 14, Jardim Santa Helena, Araguaína – TO, 
neste ato representada por sua Proprietária: Srª. IARA SILVA DE SOUSA, brasileira, solteira, advoagada, 

inscrita na. OA-B/BR sob nº 2239, portadora do CPF Nº 746.906.553-91, denominado daqui por diante 

de CONTRATADA, celebram o presente contrato do qual são partes integrantes da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO  n° 004/2025 e a Proposta de Preços apresentada pela  CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas que 
se seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente ajuste tem por base as disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas 

pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL: 

2.1. O presente contrato tem por objeto a propositura e acompanhamento, pela CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS ADVOCATÍCIOS 

ESPECÍFICOS NA ÁREA FINANCEIRA, OBJETIVANDO A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DE 

ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA) DEVIDOS POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO NEGRO – TO. 

a) Realização de estudos técnicos e auditoria tributária para a identificação de eventuais débitos 

fiscais de ISSQN não recolhidos ou repassados a menor ao Município nos últimos cinco anos; 

b) Adoção de medidas administrativas e judiciais para a efetiva cobrança e recuperação dos créditos 
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apurados, assegurando a recomposição da receita municipal;  

c) Acompanhamento processual até a decisão final das demandas ajuizadas, incluindo todas as 

instâncias judiciais e procedimentos administrativos necessários à recuperação dos valores devidos ao 

Município 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL: 

3.1. O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de 

Inexigibilidade, em estrita conformidade com o prescrito no Art. 74, III, alínea “c” e “e”, § 3º, da Lei Nº 

14.133/2021 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS:  

4.1. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários no 
valor  equivalente a R$ 0,30 para cada R$ 1,00, ou 30% (Trinta) por cento sobre o valor a ser efetivamente 
recuperado aos Cofres deste Município, sem prejuízo do montante eventualmente fixado pelo juízo a 
título sucumbencial, na forma da Lei. 
4.2. O Valor previsto conforme Proposta apresentada pela empresa CONTRATADA, corresponde em 
estimativa a aproximadamente R$ 1.190.000,00 (Um Milhão Cento e Noventa Mil Reais). 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente estimativa visa atender aos valores provisórios e de base para fins 

de previsão de dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os 

valores definitivos só serão apurados após o benefício econômico auferido pelo município. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento dos honorários poderá se dar mediante destaque autorizado por 

decisão judicial, na forma do art. 22, parágrafo 4º da Lei Federal 8.906/94. Desde já a CONTRATANTE 

autoriza a juntada aos autos de cópia do presente instrumento contratual, viabilizando o destaque do 

percentual referente aos honorários advocatícios contratuais. 

 

CLÁUSULA QUINTA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: na APOIO AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE FINANCAS - 
02.11.04.123.1004.2.109, Elemento: 3.3.90.39. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. Constitui obrigação da CONTRATANTE proporcionar assistência ao pessoal técnico da 

CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes 

ao presente contrato, oferecendo inclusive as instalações e materiais para o desenvolvimento das 
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atividades, sendo que a omissão de qualquer informação que venha prejudicar o andamento dos feitos 

jurídicos, ou até mesmo negociações extrajudiciais, quer seja culposa ou dolosa, eximirá o CONTRATADO 

de qualquer ônus. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Constitui ainda obrigação do contratante: 

a) Providenciar documentos e informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos 

solicitados; 

b) Entregar, no escritório do contratado e sempre em cópia autenticada, os documentos por esta 

solicitados; 

c) Se responsabilizar pelo conteúdo dos documentos que forem entregues ao contratado; 

d) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, que deverá manter 

contato permanente com a contratada para esclarecer dúvidas e solucionar problemas 

e) Cumprir rigorosamente com a forma de pagamento deste contrato, na forma e prazos acordados; 

f) Guardar segredo de todas as teses desenvolvidas pelo contratado e profissionais designados; 

g) Efetuar o pagamento das custas judiciais e extrajudiciais, bem como de todas as despesas que lhe 

forem apresentadas, a exemplo de xerox de documentos e processos, desde que devidamente 

comprovadas e sejam atinentes ao serviço ora prestado. 

h) Providenciar a publicação deste contrato, por extrato, até o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura. 

i) Notificar a contratada qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços; 

j) Fiscalizar a realização dos serviços, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 

solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato, sendo que o não 

atendimento sujeitará a contratada as penalidades e/ou generalidades prevista em Lei. 

k) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações do Contrato, da proposta e, especialmente, do Termo de Referência;  

l) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

m) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção;  

n) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de inexigibilidade.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Sem prejuízo de outros encargos decorrentes da Lei, constitui obrigações da CONTRATADA, na 

execução dos serviços objeto deste contrato: 

a) Executar os serviços contratados de acordo com as especificações técnicas da OAB; 

b) Executar os serviços ora contratados, no período em que se fizer necessário, com zelo, 

desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestação dos referidos serviços; 

c) Atender a todas as despesas decorrentes de seu pessoal, assistência médica, seguro contra 

acidentes no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, 

impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes 

que incorram sobre os serviços; 

d) Acatar e facilitar a ação da fiscalização por parte da Secretaria de Finanças do Município, 

cumprindo as exigências da mesma; 

e) Dirigir e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante o CONTRATANTE, pela exatidão 

dos serviços e pela correta observância das especificações técnicas e demais normas aplicáveis; 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

g) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos bancários ou descontos de duplicatas. 

h) Atender quando da execução dos serviços contratados todas as leis, posturas e regulamentos 
Federais, Estaduais e Municipais, relacionados com o trabalho a ser executado; 
i) Orientar a contratante nas argumentações e/ou contra argumentações técnicas nos apontamentos 
do Tribunal de Contas ou da Prefeitura Municipal, relacionadas aos serviços constantes deste Termo de 
Referência; 
j) Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto, as informações e dados 
adquiridos na execução do serviço, sob pena de ressarcir a contratante por perdas e danos, e física dos 
trabalhos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações; 
k) Atender às consultas via telefone,  e-mail, ou outros meios eletrônicos; 
l) Orientar e prestar informações aos servidores das áreas/setores pertinentes, sempre que necessário, 
no sentido do melhor desenvolvimento dos serviços; 
m) Manter a CONTRATANTE atualizada no tocante às edições de novas normas legais (Emendas 
Constitucionais, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos, Portarias, Resoluções, Instruções e 
demais atos), dos organismos federal e estadual, bem como das Agências Reguladoras, enviando 
imediatamente e-mail à CONTRATANTE e disponibilizando no site da empresa as referidas publicações; 
n) Emitir, se necessário, notas técnicas para alertar e/ou esclarecer dúvidas ou, ainda, para corrigir as 
eventuais falhas detectadas no repasse de informações e levantamento de dados financeiros e 
tributários; 

o) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
p)  Ceder os direitos patrimoniais relativos ao serviço técnico especializado, para que a contratante 
possa utilizá-lo, caso necessário, nos termos do artigo 93 da Lei nº 14.133/21;  
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q) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Prefeitura 
Municipal;  
r) Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
s) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
t)  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;  
u) Manter sigilo sobre todas as informações e dados fornecidos pela contratante, bem como sobre os 
resultados dos trabalhos realizados.   
 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXCLUSIVIDADE:  

8.1. Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas 

cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no art. 104 da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: 

10.1. A demanda objeto do contrato visa à prestação de serviços de recuperação de ativos do município 

para melhoramento da arrecadação, cujos honorários finais estarão atrelados ao êxito.  

10.2. O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado.  

10.3. Não havendo a conclusão do objeto deste contrato, bem como inexistindo motivos para a rescisão, 

o contrato será automaticamente prorrogado por  igual período. 

10.4. A título de exceção na hipótese de eventual necessidade de demanda judicial para conclusão do 

objeto do contrato se postergar por mais de 60 (sessenta) meses,  fica prorrogada a sua duração à 

conclusão definitiva da ação judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES:  

11. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, previstas no Art. 155 
da Lei Federal nº. 14.133/2021: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 as seguintes 
sanções: 
I. ADVERTÊNCIA, quando: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Se não justificar pena mais grave. 
II. A penalidade de MULTA, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos seguintes termos: 
a) Pelo atraso no fornecimento executado, de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia decorrido, até o limite de 
10% (dez por cento); 
b) Pela recusa em executar o fornecimento, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de 10% 
(dez por cento) do valor do contrato; 
c) Pela demora em corrigir falha no fornecimento, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia decorrido; 
d) Pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou em substituir a(s) passagem(ns), entendendo-se como recusa 
o não fornecimento ou substituição da(s) passagem(ns), nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) do valor contratado; 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no instrumento convocatório 
e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor da parcela a ser cumprida, para cada evento. 
1) Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do subitem 8.2, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
III. Ficará IMPEDIDO de licitar e de contratar com o Município da Aparecida do Rio Negro/TO, pelo prazo de até 03(três) 
anos, quando: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Dar causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Quando não se justificar a imposição de pena mais grave. 

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar (Todos os Entes Federativos) pelo prazo de até 03(três) anos, 
quando: 
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a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Também nos casos dos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando for o caso de impor pena mais 
grave. 
11.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO:  

12.1. Caberá rescisão de contrato, de pleno direito, por declaração expressa da Contratante, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos no lei 14.133/2021 de 

01/04/21, de 01/04/21 e suas alterações, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem 

embargo da imposição das penalidades que se demonstraram cabíveis em processo administrativo 

regular. 

12.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa 

12.3. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 14.133/21 

e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 

12.4. A Contratante se reserva ao direito de a qualquer momento, caso lhe interesse rescindir o presente 

Contrato, sem que a ela caiba qualquer tipo de indenização, salvo pagamento dos serviços já efetivamente 

realizados, mediante simples notificação extra judicial à Contratada, com antecedência de 05(cinco) dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO:  

13.1. A publicação resumida deste contrato, será no Diário Oficial do Municipio, condição indispensável 

para  sua eficácia, será providenciada pela Contratante, até o quinto dia seguinte a sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. O presente Contrato obriga diretamente às partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos 

os direitos e obrigações ora estipulados.  

14.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, 

devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

14.3. O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e 

784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as 

obrigações aqui assumidas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Novo Acordo- TO, como o competente para dirimir quaisquer 

dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente 

contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento, para que produza seus efeitos 

legais e administrativos. 

Aparecida do Rio Negro/TO,  16 de Junho de 2025 

 
 
 

Município  de Aparecida do Rio Negro/TO 
Prefeito:  Deusimar Pereira Amorim 

 

 

 

IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Empresa Contratada 
 

DEUSIMAR 
PEREIRA DE 
AMORIM:333170
11149

Assinado de forma 
digital por DEUSIMAR 
PEREIRA DE 
AMORIM:3331701114
9

IARA SILVA DE 
SOUSA:746906
55391

Assinado de forma 
digital por IARA 
SILVA DE 
SOUSA:74690655391















CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Sousa & Brasil Advogados Associados 

Pelo presente instrumento particular de contrato de Socieda~e 
simples, os advogados abaixo nominados mutu~m~n~e, para colabo~açao 
recíproca em sociedades simples de advogados, d1sc1plm~ndo o expediente, 
resultados patrimoniais auferidos, obrigando-o combinar esforços na 
prestação conjunta de serviços de advocacia em geral. 

1- DOS SOCIOS 

Art. 1 ° - Resolvem, por disposições livres e conscientes, acertarem 
sociedade simples, obedecendo às regras disciplinadas neste estatuto, para 
prestarem serviços jurídicos, os advogados abaixo nominados: 

lara Silva de Sousa, brasileira, solteira, advogado inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil - seccional do Tocantins, sob o nº. 2239, portadora do 
RG n. 157994937 SSP-MA e CPF:746.906.553-91 
residente e domiciliado em Araguaína-TO à Avenida Campos Elísio Qd. 
04, Lt. 04, Setor Noroeste CEP: 77807-970 e, 

Matheus Silva Brasil, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil - seccional do Tocantins, sob o nº.7488, portador do 
CPF nº 044.706.031 -71 e do RG n. 14894257 SSP-MG residente e 
domiciliado em Araguaína-TO á Rua Catalão nº69, Bairro Senador CEP: 
77813-590. 

II - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

Art. 2º - A Socie?ade terá como denominação social: Sousa & Brasil 
Advoga~os Assocrndos .- A:sumindo obrigações e direitos em geral, na 
conformidade das determmaçoes constantes deste instrumen~ _(f-.~~e/'º ; 
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III- DA SEDE 

Att. 3° - A Sociedade tem por sede e domicilio legal a cidade de 
Araguaína-Tocantins, a Rua I, nº 21, Lt. O 1, Vila Aliança CEP: 77813-830. 

Parágrafo Único - É facultado aos sócios a criação de filias ou postos 
avançados de atendimentos ou sup01te, essenciais ao desempenho das 
atividades profissionais. 

IV - DO OBJETO SOCIAL 

Art. 4° A presente sociedade tem por objetivo exclusivo o exercício da 
prestação conjunta pelos sócios de serviços gerais de advocacia, mediante 

' organização, colaboração e assistência mútua dos sócios nas relações 
profissionais com terceiros, relativos exclusivamente à execução de 
serviços jurídicos, sendo que as procurações devem ser outorgadas 
individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que fazem 
parte (Art. 15, 3° da Lei n. 8.906/94 - EAOAB) 

Parágrafo Único: Os sócios poderão atuar independentemente da 
Sociedade, sendo-lhes defeso atuar em parte opostas. 

V - DO PRAZO DE DURAÇÃO 

Art. 5° - A duração da sociedade é por prazo indeterminado, tendo início 
suas atividades em O 1 de Novembro de 2016. 

VI - DA SOCIEDADE PARTICULAR 

Art. 6° - É constituída uma sociedade particular - não universal - com 
finalidade específica de distribuição proporcional ao capital, dos lucros 
auferidos com a prestação dos serviços advocatícios. 

§- 1 º - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição 
se posta à ven~a, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contri ual pertmentes (art. 1.056 e 1.057, da Lei n. I 0.406/02-Código 
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§-2° - Não inclui no patrimônio social a partilha de bens que continuem a 
pertencer aos sócios, desse modo, excluem-se do patrimônio social , sujeito 
à distribuição proporcional, todos os bens moveis. 

§- 3° - O inventário dos bens, sejam eles de que natureza forem, 
incorporados por titulação dominial à pessoa jurídica ora constituída Sousa 
& Brasil Advogados Associados, são propriedade conjunta obedecida a 
proporção da participação dos sócios no capital social. 

§- 4° - Não sendo a sociedade universal, o domínio e posse dos bens 
permanecem exclusivamente com seus efetivos proprietários, ou estando 
em nome da pessoa jurídica ora constituída, pe1iencem aos sócios na forma 
e proporção indicada no parágrafo anterior. 

Art. 7° - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas. 

VII - DO CAPITAL SOCIAL 

A11. 8° - O capital social, destinado à manutenção das atividades sociais e à 
criação de um fundo patrimonial, totalmente integralizado em moeda 
corrente nacional é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), divididos em 
100.000 (Cem Mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (Um Real), valor 
subscrito na sua totalidade pelos sócios, na seguinte proporção: 

• R$ 99.000,00 (Noventa e nove Mil Reais), referente a 99.000 
(Noventa e Nove mil) quotas, em percentual de 99% (Noventa e 
Nove Por Cento), do capital social, pertencente a sócia Iara Silva de 
Sousa; 

• R$ l.000,00 (Um Mil Reais), referente a l.000 (Mil) quotas, em 
percentual de l % (Um Por Cento), do capital social, pertencente ao 
sócio Matheus Silva Brasil. 

VIII - DAS RESPONSABILIDADES DOS SÓCIOS 

Art. 9° - O capital social compreende a quantia acima indicada, no valor 
de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) e, na hipótese das dividas da 
sociedade o ultrapassarem, por elas responderão os sócios na proporção 
e sua participação social, salvo para os atos não autorizados e que não 
redundem em proveito da sociedade, tais como avais e fiança de _ 
fa:~res, e demais o~rigações não deco1Tentes do exclusivo exercício da l\ 
at1v1dade fim da sociedade - prestação de serviços jurídico~ ·.• 0 
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Art. 1 Oº - O sócio responderá subsidiária e ilimitadamente pelo danos 
causados aos cliente, por ações ou omissões no exercício da advocacia, 
assim como a previsão de que, se os bens da sociedade não cobrirem as 
dívidas, responderão os sócios pelo saldo, na proporção em que 
participem das perdas sociais, salvo cláusula de responsabilidade 
solidária. 

Art. 11 º - Cada sócio indenizará a sociedade dos prejuízos que esta 
sofrer por culpa dele, e não poderá compensá-lo com os proveitos que 
houver granjeado em outros negócios à sociedade. Nesta hipótese, a 
responsabilidade do sócio faltoso será limitada à apreciação do negócio 
que gerou o prejuízo. 

IX - DO PRÓ-LABORE 

Os Administradores, quando no efetivo exerc1c10 de suas funções, 
receberá remuneração à título de pró-labore, estabelecido de comum 
acordo entre os sócios, remuneração essa que não poderá ser 
isoladamente ou em conjunto superior ao limite máximo admitido pela 
lei fiscal aplicável às despesas com administradores de sociedades. 

X - DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 12º - A administração da sociedade caberá a sócia Iara Silva de 
Sousa, com os poderes e atribuições de administrar as atividades dos 
serviços pertinentes, autorizando o uso de nome empresarial, vedado, no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de quaisquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio ( art. 997, VI, 1.013, 1.015, 1.064, da Lei n. 10.406/02-
Código Civil). 

Parágrafo único - Cabe aos sócios administradores à representação da 
sociedade em juízo e/ ou administrativamente. 

Art. 13º - É vedada a utilização da sociedade em beneficias pessoais dos 
sócios, sendo defesa a utilização para objetivos alheios às finalidades 
sociais da empresa, sendo vedado e sem nenhum efeito perante a 
sociedade, a prestação de fiança e avais a favor, assunção de obrigações /1 
e direitos estranhos às atividades sociais da empres(l . ., 
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XI - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS 

Art. 14 - As deliberações sociais quando tomadas por unanimidade, não 
dependem de forma especial, todavia quando a deliberação verificar-se 
por maioria de votos ou cotas sociais, os sócios deverão tomar em livro 
próprio, por sumario, as deliberações realizadas, delas constando as 
razões do voto vencido e voto vencedor. 

Art. 15° - Para validade da ata é suficiente a assinatura de quanto bastem 
para constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na 
assembléia. Da ata tirar-se-âo certidões ou cópias autenticadas para fins 
legais. Havendo alterações nos estatutos deverão ser levadas a 
arquivamento junto a Ordem dos Advogados do Brasil, bastando as 
assinaturas dos sócios que constituem o capital social. 

Art. 16° - Exime-se de qualquer responsabilidade o sócio dissidente que 
faça consignar sua divergência em ata de reunião, ou, não sendo 
possível, dela dê ciência imediata e por escrito o outro sócio, 
justificando sua divergência. 

XII- DA ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA 

Art. 17 - É facultado ao sócio, a qualquer instante, retira-se da 
sociedade, mediante prévia e expressa notificação ao outro sócio, com 
um prazo mínimo de 03 (três) dias procedendo no referido prazo seu 
compulsório desligamento dos serviços jurídicos em curso, cujo 
patrocínio de continuidade ficarão a cargo exclusivo da sociedade civil, 
sob responsabilidade técnica do sócio remanescente. 

Art. 18º - Se por qualquer razão não mais havendo afectio societatis 
entre os sócios poderão deliberadamente na forma deste estatuto, optar 
pelo afastamento de um dos sócios da sociedade ora constituída, ficando 
desde logo, desligado dos serviços jurídicos em cursos, cujo patrocínio 
ou continuidade ficarão a exclusivo cargo da sociedade, sob a 
responsabilidade técnica do sócio remanescente. 

Art. 19º - Na hipótese de falecimento, interdição ou incapacidade de 
algum dos sócios não acarretará a dissolução da sociedade simples ora 
constituída, que continuará operando com o sócio remanescente, sem 
qualquer solução continuidadl . ''l 
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Nessa hipótese, o valor dos haveres do falecido (a), interditado (a) ou 
incapaz serão apurados e liquidados, com base na situação patrimonial 
da sociedade, a data do falecimento, interdição ou incapacidade. 

XIII - DA ELEIÇÃO DO FORO 

Art. 20º - Fica eleito o Fora da Comarca de Araguaína /Tocantins, para 
dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato de constituição. 

XIV - DO ARQUIVAMENTO NA OAB 

Art. 21 ° - O presente contrato de constituição após assinado, deverá ser 
arquivado junto ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil do Estado do Tocantins, em cumprimento ao disposto no Art. 15, 
da Lei 8.906/94- EOAB . 

Assim, estando justos e contratados, como prova de pleno acordo 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença 
de duas testemunhas que a tudo assistiram. 

Araguaína - Tocantins, 25 de Outubro de 2016. 

~&1a 2·~ .dl 
Iara Silva de Sousa 
OAB n. 2239 
CPF n. 746.906.553-91 

CARTôRlo DQr'l;) Bel. Maur,clo.líeÍo AraúJo lracema Moraes de Sousa 

Matheus Silva Brasil 
OAB n. 7488 
CPF n. 044.706.031-71 

TESTEMUNHAS: 
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~ ÉRTIDÃO DE CASAMENTO COM AVERBAÇÃO DE DIVÔRCIO 

Matrfcula: 126995 01 55 2012 3 00014 264 0005207 51 
CERTIFICO que. do livro. folha e termo citados de ASSENTO DE 
CASAMENTOS. deste Ofício, consta que perante o Ministro Religioso Pr 
AMILSON DE FREITAS LOPES e na presença das testemunhas constantes do 
termo, foi lavrado sob o regime de Comunhão Parcial de Bens, no dia 25 de 
maio de 2012, o assento do casamento: " de - MARCOS YINlÇtús SAI DANHA 
OIAS CARYAI HO - - que continuou a assinar - MARÇO$ YINICU)S 
$AI QANHA QIAS ÇARYAI HC • " com - MARIE! 1 Y FERRAZ FI ÕRES - " que 
passou a assinar - MABIEL lY FERRAZ FLÔRES PIAS - .. ELE de 
nacionalidade brasileira, solteiro, Tec. lnformatica, natural de Araguaina-TO, onde 
nasceu no dia 05 de fevereiro de 1993, filho de AUBERANY DIAS PEREIRA e de 
ALBA BRAGA CARVALHO, brasileiros, naturais Estado do Tocantins, ele 

• ..... ... ...... ...,. "-'" v- v v 'V' v~·,..,;r,v-c"<Y..C'"Gr-c;,,o,e,,~,q~ei~ ~ c;ioç~~~r"- -

contador", ela do lar . .. ELA de nacionalidade brasileira, solteira, secretária, 
natural de lnhumas-GO, onde nasceu no dia 16 de agosto de 1993, filha de 
ANDR_É LUIZ FLÔRES e de MARIA ELI FERRAZ FLORES, brasileiros, 
n~tura1s Estado do Goiais, ele empresário, ela empresária. •• O casamento 
foi celebrado no dia 28 de abril de 2012, às 20:00h, no SALÃO DOS 
BURITIS, nos termos da Lei Federal nº 1.11 o de 23/05/1950, com as 
alterações introduzidas pelas Leis nºs 6.015, de 31/12/1973, e 6.216 de 
30/06/1975 dos Registros Públicos e artigo 1.516 do Código Civil Brasileiro. 
EMOLUMENTOS: R$20,83, Funcivil: R$9,45, TFJ: R$4,72, ISS: R$0,42 , 
TOTAL: R$35,42. Selo Digital Selo de Fiscalização nº: 
126995AAA049331-QMJ •• Observação: 2• Via . Consta do referido 
Assento a seguinte AVERBAÇÃO: Por mandado do Dra.Umbelina Lopes 
Pereira M.M. Juiz de Direito da Centro Judiciário de Soluçao de Conflitos e 
Cidadania-CEJUSC da Comarca de Araguaína-TO . extraído dos autos nº 
0016836-32.2015.827.2706 averbo o Divórcio, do casal, requerido pelo 
CASAL, decretado por sentença em 01/02/2016, e transitado em julgado ~m 
dispensado , ele continuará a usar o nome de MARCOS VINICIUS 
SALDANHA DIAS CARVALHO, voltando ela a usar o nome de MARIELL Y 
FERRAZ FLÔRES , averbado no dia 21/12/2018. •• 

_.-P ~ , !. ·· •.\ )\ .. 
,,_ .,,.. ~.-rr -. .. 

O referido é verdade e dou fé. 
Araguaina-TO, 21 d~ ~e~eQ'lb.W de 2018. 
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1ª INSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E/OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

N. 93fb7e0c

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado,
NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o
Anexo IV da  da Portaria Conjunta n.º 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
contra:

IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ n. 26.770.122/0001-50

Certidão emitida em: 20/05/2026, às 17:22:53 (data e hora de Brasília)

Observações:

a)	A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual
originária;

b)	Consulta pública realizada no sistema e-Proc;

c)	A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI,  SPROC e SEEU; que tenham como classe processual
falência, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente.

d)	A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais
e processos de competência da Justiça Militar.

e)	Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das
despesas processuais, conforme disposto no Provimento nº 11/2019, Portaria nº 94/2015, bem como
suas alterações;

f)	A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=cj_online&acao_origem=&
acao_retorno=cj

g)	Certidão expedida nos termos da Resolução n.º 121/2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.º 02/2023
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins;

h)	Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento nº 02/2023 e suas alterações;

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 20/05/2026, 17:22:53
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 26.770.122/0001-50

Razão
social: IARA SILVA DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: TV 6 S/N QUADRA06/ JARDIM SANTA HELENA / ARAGUAINA / TO /
77813-130

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 06/06/2026 a 05/07/2026

Certificação Número: 2026060604234705972949

Informação obtida em 11/06/2026 10:15:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

https://www.caixa.gov.br/







